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Art. 5º Os recursos financeiros somente serão liberados após
a Publicação no DOU, e a respectiva análise e aceitação por parte do
Ministério da Integração Nacional:

Projeto Básico/documentos correlatos.
Art. 6º O prazo de execução do objeto será de 365 dias,

contados a partir da data da publicação no Diário Oficial da União,
consoante o estabelecido no respectivo Plano de Trabalho.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MARCELO PEREIRA BORGES

PORTARIA No- 119, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009

O SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA HÍDRICA, DO
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, no uso da com-
petência que lhe foi subdelegada pela Portaria 395, de 16 de agosto
de 2009, e tendo em vista o disposto da Lei no- 11.578, de 26 de
novembro de 2007, e, ainda, o que consta do Processo no-

59100.000316/2009-62, resolve:
Art. 1º Aprovar, nos termos do § 1º do art. 3º da Lei no-

11.578, de 26 de novembro de 2007, com a regulamentação dada pelo
Decreto no- 6.876, de 8 de junho de 2009, o Termo de Compromisso
apresentado pelo Município de Coronel João Sá, no Estado da Bahia,
inserido no processo no- 59100.000316/2009-62, visando à execução
da 6ª etapa da Barragem Gasparino, do Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC).

Art. 2º Deverá a execução do objeto obedecer rigorosamente
o Termo de Compromisso e o Plano de Trabalho que o integra.

Art. 3º Autorizar o repasse de recursos para cobertura das
despesas de execução do objeto, num total de R$ 66.410.470,87
(sessenta e seis milhões, quatrocentos e dez mil, quatrocentos e se-
tenta reais e oitenta e sete centavos), na forma prevista no Termo de
Compromisso.

Art. 4º Os recursos financeiros relativos ao presente exer-
cício correrão à conta da dotação orçamentária, consignada no Or-
çamento Geral da União, para o Ministério da Integração Nacional,
no valor de R$ 20.634.000,00 (vinte milhões, seiscentos e trinta e
quatro mil reais), conforme Nota de Empenho no- 2009NE000067, de
19/12/2009, no Programa de Trabalho 18.544.0515.7G76.0029, Fonte
0100, Natureza da Despesa 4440.42. O restante dos recursos, pre-
vistos no PAC, no valor de R$ 45.780.470,87 (quarenta e cinco
milhões, setecentos e oitenta mil, quatrocentos e setenta reais e oi-
tenta e sete centavos), serão alocados futuramente, com a respectiva
indicação dos créditos e empenhos correspondentes.

Art. 5º O prazo de execução do objeto será de 120 dias,
contados a partir da data da publicação no Diário Oficial da União,
consoante o estabelecido no respectivo Plano de Trabalho.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MARCELO PEREIRA BORGES

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL

PORTARIA No- 1.120, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009

Reconhece situação de emergência, em mu-
nicípios do Estado do Ceará, afetados por
enxurradas.

A SECRETÁRIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL, com
base no Decreto no 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial no 1.763-
A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União,
Seção 2, de 23 de dezembro de 2008.

Considerando o Decreto Estadual no 29.772, de 01 de junho
de 2009, publicado no D.O.E. no 099, de 02 de junho de 2009, do
Estado do Ceará, que declara situação de emergência nos Municípios
de Aratuba, Croatá, Ererê, Ibiapina, Ipaporanga, Meruoca, Mulungu,
Pacoti, Palmácia, Pedra Branca, Redenção e Santana do Cariri.

Considerando, ainda, as informações da Secretaria Nacional
de Defesa Civil nos processos abaixo citados, resolve:

Art. 1o Reconhecer, em virtude de enxurradas, a situação de
emergência nos municípios referentes aos processos a seguir: Ara-
tuba, no 59050.002346/2009-46; Croatá, no 59050.003493/2009-33;
Ererê, no 59050.002360/2009-40; Ibiapina, no 59050.003103/2009-25;
Ipaporanga, no 59050.002746/2009-51; Meruoca, no

59050.002756/2009-97; Mulungu, no 59050.002766/2009-22; Pacoti,
no 59050.003057/2009-64; Palmácia, no 59050.002329/2009-17; Pedra
Branca, no 59050.002682/2009-99; Redenção, no 59050.002784/2009-
12 e Santana do Cariri, no 59050.002884/2009-31, pelo prazo de
noventa dias, contados a partir das datas de ocorrências dos desastres
e nas áreas afetadas citadas nos formulários de avaliações de danos
constantes dos respectivos processos.

Art. 2o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IVONE MARIA VALENTE

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 4.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o emprego da FORÇA NA-
CIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA no
Estado do Maranhão.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o disposto na Portaria Intermi-
nisterial 292 de 05 de março de 2009 e Portaria 293 GM/09 e a
manifestação do Diretor Geral do Departamento de Polícia Federal,
solicitando a permanência da Força Nacional em apoio às operações
de combate ao desmatamento ilegal em áreas de preservação am-
biental no Estado do Maranhão, conforme solicitação contida no
Ofício no 970/2009 - DG/DPF.

Autorizo a permanência do efetivo da Força Nacional de
Segurança Pública, em ações continuadas, conforme Portaria de ori-
gem no 2.232, de 07 de julho de 2009, em caráter episódico e pla-
nejado em consonância com a Portaria no 0394/2008, para atuação em
apoio às operações realizadas pelo Departamento de Polícia Federal
no Estado do Maranhão, sob as seguintes orientações:

Art. 1o A Força Nacional irá atuar, segundo solicitação, em
apoio ao efetivo do DPF nas ações de preservação da integridade
física dos envolvidos na questão, além de desenvolver ações de po-
lícia ostensiva na respectiva área no sentido de coibir o desmatamento
ilegal;

Art. 2o O número de policiais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá a planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação;

Art. 3o O prazo, no qual serão realizadas as atividades da
Força Nacional, será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis se necessário
(art. 4o, parágrafo 3o, I, do Decreto 5.289/2004);

Art. 4o O uso de armas letais destina-se à legítima defesa dos
policiais e de terceiros;

Art. 5o Nortearão as ações da Força Nacional os dispostos na
Lei 11.473, de 10 de maio de 2007, bem como o Decreto 5.289, de 29
de novembro de 2004 e Portaria Interministerial 293 de 05 de março
de 2009.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 4.352, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o emprego da FORÇA NA-
CIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA no
Estado do Rio Grande do Norte.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando a manifestação do Governo do Es-
tado do Rio Grande do Norte, expressando a vontade de concretizar a
necessária cooperação federativa (art. 1º da Lei nº 11.473/2007) para
executar atividades e serviços imprescindíveis à preservação da or-
dem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio da Uni-
dade Federativa citada.

CONSIDERANDO a voluntariedade manifestada pela Exma.
Srª. WILMA MARIA DE FARIA, governadora do Estado do Rio
Grande do Norte (art. 4º, do Decreto nº 5.289/2004) para manutenção
da segurança pública naquele ente Federado, em apoio e assesso-
ramento ao Centro Integrado de Operações Aéreas - CEIOPAER
(Ofício nº 489/2009-GE, de 21 de outubro de 2009), resolve:

Art. 1º Determinar o emprego da Força Nacional de Se-
gurança Pública em caráter episódico e planejado em consonância
com as Corporações Estaduais envolvidas (art. 4º, parágrafo 1º e 2º,
do Decreto nº 5.289/2004) a fim de preservar a ordem pública, a
incolumidade das pessoas e do patrimônio da Unidade Federativa
citada, através de ações de assessoramento ao CEIOPAER daquele
Estado, conforme preconizado na Portaria nº 394, de 4 de março de
2008.

Art. 2º O número de policiais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá a planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação.

Art. 3º O prazo, no qual serão realizadas as atividades da
Força Nacional, será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis se necessário
(art. 4º, parágrafo 3º, I, do Decreto 5.289/2004).

Art. 4º O uso de armas letais destina-se à legítima defesa dos
policiais e de terceiros.

Art. 5º A ligação da Força Nacional de Segurança Pública
será realizada através da Secretaria de Estado de segurança.

Art. 6º Nortearão as ações da Força Nacional os dispostos na
lei 11.473, de 10 de maio de 2007, bem como o Decreto 5.289, de 29
de novembro de 2004 e Portaria Interministerial nº 394, de 4 de
março de 2008.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 4.353, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o emprego da FORÇA NA-
CIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA no
Estado de Alagoas.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando a manifestação do Governo do Es-
tado de alagoas, expressando a vontade de concretizar a necessária
cooperação federativa (art. 1º da Lei nº 11.473/2007) para executar
atividades e serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública,
da incolumidade das pessoas e do patrimônio da Unidade Federativa
citada.

CONSIDERANDO a voluntariedade manifestada pelo Exmo.
Srº. TEOTONIO VILELA FILHO, Governador do Estado de Alagoas
(art. 4º, do Decreto nº 5.289/2004) para manutenção da segurança
pública naquele ente Federado, (Ofício nº 272/09.01.1, de 01 de
dezembro de 2009), resolve:

Art. 1º Determinar o emprego da Força Nacional de Se-
gurança Pública em caráter episódico e planejado em consonância
com as Corporações Estaduais envolvidas (art. 4º, parágrafo 1º e 2º,
do Decreto nº 5.289/2004) a fim de preservar a ordem pública, a
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através de ações de po-
lícia, no estado de Alagoas, em apoio a Secretaria de Estado e de
Defesa Social, preconizado na Portaria nº 0394, de 4 de março de
2008.

Art. 2º O número de policiais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá a planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação.

Art. 3º O prazo, no qual serão realizadas as atividades da
Força Nacional, será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis se necessário
(art. 4º, parágrafo 3º, I, do Decreto 5.289/2004).

Art. 4º O uso de armas letais destina-se à legítima defesa dos
policiais e de terceiros.

Art. 5º A ligação da Força Nacional de Segurança Pública
será realizada através da Secretaria de Estado e de Defesa Social de
Alagoas.

Art. 6º Nortearão as ações da Força Nacional os dispostos na
lei 11.473, de 10 de maio de 2007, bem como o Decreto 5.289, de 29
de novembro de 2004 e Portaria Interministerial nº 394, de 4 de
março de 2008.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 4.354, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o emprego da FORÇA NA-
CIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA ao
Estado de Rondônia.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o disposto na Portaria Intermi-
nisterial 292 de 05 de março de 2009 e Portaria 293 GM/09 e a
manifestação do Ministro de Estado do Meio Ambiente, CARLOS
MINC (Ofício nº 900/2009/GM/MMA de 27 de novembro de 2009),
solicitando a permanência da Força Nacional, no apoio as operações
de combate ao desmatamento ilegal em áreas de preservação am-
biental no Estado de Rondônia.

Autorizo a permanência do efetivo da Força Nacional de
Segurança Pública, em ações continuadas, conforme Portaria de ori-
gem nº 3.109, de 01 de outubro de 2009, em caráter episódico e
planejado em consonância com a Portaria nº 0394/2008, para atuação
em apoio às operações realizadas pelo Instituto Brasileiro dos Re-
cursos Naturais Renováveis no Estado de Rondônia, sob as seguintes
orientações:

Art. 1º A Força Nacional irá atuar, segundo solicitação, em
apoio ao efetivo do IBAMA nas ações de preservação ambiental e
manutenção da integridade física dos envolvidos na questão, além de
desenvolver ações de polícia ostensiva no Estado de Rondônia, no
sentido de coibir o desmatamento ilegal;

Art. 2º O número de policiais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá a planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação;

Art. 3º O prazo, no qual serão realizadas as atividades da
Força Nacional, será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogáveis se
necessário (art. 4º, parágrafo 3º, I, do Decreto 5.289/2004);

Art. 4º O uso de armas letais destina-se à legítima defesa dos
policiais e de terceiros;

Art. 5º Nortearão as ações da Força Nacional os dispostos na
lei 11.473, de 10 de maio de 2007, bem como o Decreto 5.289, de 29
de novembro de 2004 e Portaria Interministerial 293 de 05 de março
de 2009;

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TARSO GENRO

PORTARIA No- 4.355, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o emprego da FORÇA NA-
CIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA no
Estado de São Paulo

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o disposto na Lei nº 11.473/07 e a
manifestação do Diretor Geral do Departamento de Polícia Federal,
solicitando apoio necessário ao processo de realização de provas do
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), na segurança e controle

Ministério da Justiça
.
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